
PREFEITURA DO MUNIClplO DE AMÉRICO BRASILlENSE 

LEI N 0021/2006 

De 7 de julho de 2006 

Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentári;\s para o 
exercicio financeiro de 2007 
e da outras providências. 

NEUSA MARIA B. DOTOLI, Prefeita do Município de Amerício 
Bras iliense, Estado de- São Paulo, de acordo com o que aprovou n CtUl1ara 
Municipal, em sessão Extraordinária realizada no dia 29 de junho do corrente 
<l110 , sanciona e promulga (I seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRTZES GERAIS 

Art. 10 - Ficam estabelecidas, para a elaboraçao dos OrçamentOs do 
Município, relativo ao exercício de 2007, as Diretrizes Gerais de que trata este 
Capítulo, "Os principios esrabelecidos na Constituição Federal, na Constituição 
Estadual no que couber, na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. na Lei 
de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Municipio e as recentes 
Portaril1s editadas pelo Governo Federal. 

An. 21! - A estrutura orçamentária que servirá de base para 
elaboração do orçamento-programa para o próximo exercício deverá obedecer a 
disposição constante do Anexo I, que faz pal1e integrante desta Lei . 

An. 3ó 
- As unidades or<;amentãrias. quando da elaboração de suas 

propo~ t as parciais, deveré'io atender ti estrulllra orçamentária e às determinações 
emanadas pelos setores competentes da àrea. 

Art. 4° - A proposta orçamentária não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, atendendo ao processo de planejamento permanente, à 
dcs c~lllralizé1ção na forma dos parágraFos seguintes: 

~ l {} - O orçamento tisc{ll referen te aos Poderes ExeclIt IVO e 
Legislativo Municipais. seus fundos e entidades das Administrações direta. 
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§ 2lJ 
• O orçamento de investimentos da Segur idade Social, 

abrangendo tod;l~ 'as entidades e órgãos a ele vinculados) que atuem na área de 
SaLlcle. Previdência e Assistência Social, q u(\ndo couber; 

§ }v _ O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo. sua 
proposta parcial de orçamento, até o dia 30 de agosto, em conformidade com a 
Emenda Constitucional n.O 25/2000, Lei de Responsabi'lidade Fiscal c demais 
legislações pcrtinenres . 

Ar!. 5\' - A Lei OrçamentüríCl díspensélrú. na fíXél<,:i10 da despesa e 
na estimativa da receita , alenç.ão aos princípios de : 

I - Prioridade de investimentos nas áreas sociais; 
II - Austeridnde na gestão dos recursos públicos; 
IH - Modernização na ação govefllumental: 
IV - Princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na pre\ isão como 

na exe.cução orçamentári a. 

CAPÍTULO LI 
DAS TvrETAS FISCAIS 

An. 6° - A proposta orçamentária anual menderá às diretrizes gerais 
ç aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo o 
montante das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o ex~rcício. 

Art. 7° ~ As receitas e as despesas serão estimadas tomando·se por 
base o indice de inOêlção apurado nos últimos doze meses. Cl tendência e o 
comportamento da arrecadação municipal mês a mês, tendo em vista 
principalmente os reflexos dos planos de estabilização econômica editados pelo 
governo federal. 

§ I" - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas. ainda, as 
modificações da Icgislélção tributária , incumbindo iI Administração o seguinte: 

I - a atualiz(\ção dos elemel1tos físicos das unidades imobiliilrias; 
II - a edição de uma planta genérica de valores de forma a 

mini mizar á diferença entre as alíquotas nominais e as efetivas; 
III - (1 expansão do número de contribuintes; 

~ 2" - As taxas de polícia administrativa e de serviços públicos 
deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respecrivas 
despesas. 

§ 3° ~ Nenhum compram isso será assumido sem que exista dot(lçào 
orçamentariél) e recursos financeiros previstos nn programação de desembolso, e 
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a inscrição el11 Restos a Pagar estmá limítadél ao montante das disponib.ilidades 
L1e caixa, conforme preceito da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 8° - fica o Poder Execulivo autorizado a: 

I - Realizar operações de crédito por antecipação da receita. nos 
termos da legislação em vigor; 

11 - Rea I Izar operações de credito até o lim ite estabelecido pela 
legi slação em vigor: 

[[I - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) do orçamento das despesas, nos lermos da legislação 
vigente; 

rv - Transpor, remanejar ou transferir recursos, de lima mesma 
categoria de programação, ou de lima categoria para outra, desde que não sejam 
recursos orçamenulri os vinculados; 

V - Conl ingenciar parte das dO!é\ções. quando a evolução ela receita 
comprometer os resultados previstos. 

VI- Estabelecer de acordo com a Lei de Responsabilidade Fisca[ 
critérios e fonna de limitação de empenho com vistas a manutenção do cquilibrio 
entre a receita e a despesa. 

VII - Celebrar Convênio com outras esferas de Governo, para 
desenvolvimento de programas prioritcírios nas áreas de Educação, Saúde, 
Cultura e Assistência Social, e demais áreas, resguardado o interc~se público, 
nos {ermos da Lei . 

V 111 - Honrar os beneficios instituídos pela Lei Complementar n.O 
00 [/2000, com as alterações contidas na Lei n.o 00212000, que criou o Programa 
de Incentivos para o Desenvolvimento Econômico (PIDE). conforme 
determinação da referida lei , criando mecanisl1los necessários para uclequação do 
sistema contábil. 

IX - Custear despesas de competência de outros entes da 
f ederação, mediante convenio, acordo, ajuste Oll congênere, /lOS termos da Lei . 

Art. 9° - Não sendo devolvido o ílutógrafo de lei orçamentária até o 
início do exercício de 2005 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a 
proposta orçam ent ária. até a sua aprovaçJo e remessa pelo Poder Legi lativo, na 
base de 1./12 (um doze avos) em cada mês. 

§ I" - p(lf(\ atender o disposto na Lei de Responsabi[idade Fisca[, o 
Poder Executivo se incumbirá do seguinte; 

1 - Estabelecer a Programação Financeira e o Cronograma de 
execução orçamentaria: 

11 - Public{lr, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal nos 
prazos ali definidos, relatório resumido da execução orçamentárin , veri ficando o 
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alcance das melas, e se não atingidas, realizar cortes de dotações da Prefeitura e 
d~ Càmar<l; 

UI - O Poder Executivo emitirá ao final de cada quadrimestre. 
Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais. 

IV - Os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentária, Orçamentos, 
l)rcstaçâo de Contas, Parecer do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
serão amplamente divulgados, e ficarão à disposiçào da cOlllunidade, conforme 
dispositivos determinados pela Lei de ResponsabiJidade Fiscal. 

V - O desembolso dos recursos financeiros consignados à Câman1 
Municipal. será feito até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécirnos, ou de 
comwn acordo entre os Poderes. 

CAPÍTULO III 
DO ORÇAMENTO FISCAL 

Art . 10 - O orçamento fiscal abrangeTÚ os Poderes [:\ecutivo e 
Legislativo, e as entidades das Administrações direta. 

Are. II - As despesas com pessoal e encargos dos Poderes 
Executivo e Legislativo não poder3o ter acréscimo real em relação nos créditos 
c.orrespondentes. e os aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados il 
exisrência de recursos. li!xpressa alllorizaç.10 legislativa, às disposições emitidas 
no ar!. 169 da Constituição federal, e no art. J8 do "to das Disposições 
Constitucionais Transi(órias, não podendo exceder o limite de 54% ao executivo 
e 6'-' ao Legislativo, da Receita Correnre Líquida .. 

Parágrafo Único - pC\ra cumprimento do disposto no arti"go 4° da 
lei de Responsabilidade FiscaL integram os anexos de meras c risco fiscal 

Art. 12 - A ~on.cessão de Auxílios e Subvenções, assim como CJS 

Entidades beneficiêldas estão definidas no Anexo IX. 

Art. 13 - A aplicação de recursos na manutenção do Ensino, no 
Funclo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF e nos Serviços 
de Salld~ obedeccrJo os limites. mínimos fixados lIO an. 212 da COllstiruiç~o 

r:edcral c 77 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da 
C OIlStit u iç50 Federal respecl ivamente. 

ArL 14 - A proposta orçamentária, que será encaminhada pelo 
Poder Executivo ao Poder Legislativo, até o ·dia 30 de agosto. será 
acompanhada: 

I - M el1sagern; 
Il - Projeto de lei Orçmnentária; 
IH - Tabelas explicativas das receita e despesiJS e demais anexos 

Ilccessúri os. 
~. 
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A ri. 15 - I nlegrarão a lei orçamentária anual: 
I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de 

governo: 
rI - Sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas: 
Jl I - S umári o da recei ta por fontes, e respecti va legislação; 
I V - Quadro das dotações por órgãos de governo e da 

adm inistração. 

Art. 16 - O Projeco de Lei Orçamentária enviado à Câmara 
ivlunicipal, deverá ser apreciado até o final da Sessão Legislativa e devolvido 
para sanção. 

Ali. ) 7 - Esta lei en(ra em Vigor na data de sua publicaçào, 
revogadas as disposições em conlrário. 

Palacele o:Benediclo Nicolau de Marino"~ aos 7 dias do mês de julhQ de 2006 
(dois mil e seis). 

~aL-' 
NEUSA MARIA B. DOTOLI 

Prefeita Municipal 

JOSE AL~ I p~' y I J f UDJ 
Diretoj de Ajministração 

Registrada às t1s. 35,36. 37, 38;í~e <fi{ do livro competente n" 26 (vinte e seis). 
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Pane integrante da Lei Municipal nO 02112006, de 7 de julho de 2006 

ANEXO IX 

DO AUXÍLIO E SUBVENÇÕES 

ENTIDADES BENEF1CIADAS 

NU ENTIDADE 
OI APrvl da EE - Pro(l' Dinorá Marcondes Gomes 
02 APM da EE - Df. Alberto Alves Rollo 
03 Hospital Psiquiátrico Espírita Cairbar Schutel de Aran~qllara 
04 Asilo de Mendicidade de Araraquara 
05 Hospital Amaral Carvalho de lau 
06 Irmandadê Santa Casa de Misericórdia de Araraquara 
07 Associação dos Pais c Amigos dos Excepcionais de Araraquara 
OS Grupo Doçura de Amér,ico Brasi1iense 
09 Santíl Casa de Misericórdia - Nossa Senhora de Fátima e Bt.:nl: licencia 

Portu.e.uésa de Arnraquara (tev'-

10 Hospital da Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 
I I Hospital de Reabilitaçào de Anomalias Craniofaciais 
12 Liga de Assistência Irllaculada Conceição 
\3 Fundação Reviver de Américo Brasiliense 
14 AP M Escola AlzirJ Dias de Toledo riza 
15 Lar dCl Criança Renascer 
16 Associação Amigos da Vida 
171 Grupo Vindc - Vida Nova em Deus 
18 Abrigo Pró Vida "Francisco Toledo Piza" 
19 f und:1ção Pi o xn - Hospilal de Câncer de Barretos 
~O Centro Municipal de Ensino Especial para Surdo "Eclra Crislianc Chiozini de 

Matão 


